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A transição e a indústria do catastrofismo 
JOÃO PAULO DOS REIS VELLOSO  

As condições 
básicas da eco-
nomia brasi-
leira, neste 
momento, não 
dão sustenta-
ção a nenhuma 
tendência de 
explosão infla-
cionária. A ex-
pansão mone-
tária em agos-
to foi de 15% e 
existe superávit de caixa no 
Tesouro. Em conseqüência, os 
movimentos especulativos e as 
remarcações antecipadas de 
preços poderão traduzir-se em 
maior queda de demanda: não 
haverá renda monetária para 
adquirir o produto ao novo ní-
vel de preços. 

Isso não significa deva o go-
verno ficar parado, mesmo na 
direção certa. Cabe-lhe adotar 
enfoque apropriado a uma cir-
cunstância de aguda instabili-
dade política. 

E que enfoque é esse? ' 
A indústria do catastrofismo 

e das soluções milagrosas exa-
cerba as atitudes defensivas de 
vários setores industriais e do 
comércio varejista, provocan- 

do essa reação perversa que es-
tamos vendo: numa economia 
em longa recessão, inúmeros 
preços, momentaneamente, 
sobem acima da taxa de infla-
ção anterior, para mais adian-
te provocar mais recessão. Isso 
mostra a impossibilidade de 
isolar completamente a econo-
mia da crise política, a despei-
to da enorme credibilidade do 
ministro Marcílio e de sua 
equipe. Mas não impede certos 
ajustes táticos destinados, de 
um lado, a garantir que os da-
nos sejam mínimos e, de outro, 
a preparar o terreno para es-
tratégia mais ativa, tão logo 
haja desenlace do imbróglio 
presidencial. 

Três linhas de ação, em parti-
cular, se fazem relevantes. 

A primeira é continuar reti-
rando gás a qualquer movimen-
to altista na inflação. Como, já 
se sabe: evitar politica fiscal e 
monetária permissivas. 

A segunda linha de ação é 
minimizar as distorções que a 
inflação geralmente provoca. 
Isso significa não deixar ne-
nhum segmento da sociedade 
(inclusive os assalariados) e 
nenhum setor da economia, 
particularmente os serviços 
públicos, com defasagens sig- 

nificativas de preços. E, igual-
mente, não permitir abusos 
maiores nas áreas oligopoliza-
das: deverá haver cuidadoso 
controle de suas reações. 

Na verdade, o melhor instru-
mento para obter razoável 
controle dos reajustes de pre-
ços e salários ainda é a nego-
ciação, ,objetivando o maior 
número possível de acordos se-
toriais. A política de rendas é 
necessária e essa é a única po-
litica de rendas viável. 

Ajudaria bastante, por ou-
tro lado, se houvesse ajuste na 
área monetária, para fazer o 
mercado de ativos financeiros 
(inclusive títulos públicos) 
atuar apenas com títulos pós-
fixados: a prefixação, nas cir-
cunstâncias, erra sempre para 
cima, embutindo na taxa de 
juros enorme prêmio de risco. 

A terceira linha de ação sig-
nifica minimizar os custos so-
ciais do combate à inflação, 
acionando políticas compensa-
tórias. A atual equipe econô-
mica percebeu o erro da equipe 
anterior, e cuidou de estimular 
tanto as exportações como a 
agricultura. O que é preciso 
agora é dar um mínimo de ati-
vidade à construção civil, com 
recursos não inflacionários. 

O objetivo geral desse enfaí 
que é evitar a explosão da Mo 
fiação, enquanto se ajusta a 
economia a um compasso de 
espera, sem acumular distor-
ções e perdas graves para »ta-
res econômicos ou segmentos. 
da sociedade. 

Claro, não se deve ficar 
so. É necessário continuar tra-' 
balhando na agenda da moder-
nização e no esforço de elimi-
nar as causas estruturais da 
inflação, o que significa refor-' 
ma fiscal. Quanto a esta, não 
se vai chegar a nenhuma deci- 
são no clima atual. Mas é pos-
sível avançar num ponto bási-
co: tentar alcançar um enten-
dimento sobre que tipo de re-
forma fiscal convém ao País — 
a proposta pelos adeptos de 
um sistema tributário não de-
claratório (tipo imposto único 
sobre transações financeiras) 
ou a dos que, como eu, ainda 
preferem um sistema tributá-
rio no estilo europeu, ou seja, 
baseado, essencialmente, no 
imposto de renda e no imposto 
(e na contribuição social) so-
bre valor agregado? 
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